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GABINETE-Vereador FABRÍCIO LÕPÊS

PROJETO DE LEI: N9 001/2019

PROJETO DÈ LEI

"FICA ÍNSTItUIDO O PROGRÀMA HORTA

CCMUNITÁRIÃ URBANA NO MUNICÍPIO DE

LINHARES/ES E OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "

Art. 19 - Fica instituído o programa de Horta Comunitária no Município de Linhares/ES, com

os seguintes objetivos:

I - aproveitar mãO-de-obra desempregada;

II - proporcionar terapia ócupacional para homens e mulheres da terceira idade;

li! - aproveitar áreas devoiutas;

IV - manter terrenos limpos e utilizados, criando espaços verdes;

V - promover a conservação do meio ambiente;

VI - incentivar a produção para o autocOhsumo;

VII - aproveitar mão-de-obra dos moradores do bairro e interessados;

VIII - cultivar alimentos "in natura" Sem o uso de agrotóxicos;

IX - praticar a atividade de horticultura que, ao mesmo tempo melhora a qualidàdé do meio

ambiente urbano e a qualidade de vida das pessoas envolvidas, contribuindo para a

melhoria da Saúde física è mental, eliminando o sedehtarismo e o estresse.

Parágrafo único - A Prefeitura Municipal de Linhares, atrâvés da Secretaria Municipal de

Agricultura e Meio Ambiente, Será considerada o organismo gerenciador do programa

referido no caput deste artigo.

Art. 29 - A implantação das HOrtas Comunitárias poderá se dar:

I - em áreas públicas municipais;

II - em áreas declaradas dé utilidade pública e ainda hão utilizadas;

III - em terrenos ou glebas pârticulares.

Parágrafo único - A utilização em áreas do inciso III deste artigo se dará com a anuência
formal do proprietário.

Art. 39 - Cada área poderá ser trabalhada por uma pessoa ou por um grupO de pessoâs, quê
se cadastrarão individualmente ou coletivamente no órgão encarregado da gerência do
programa.

Art. 49 - O processo de implantação de uma Horta Comunitária Urbana seguirá oS seguintes
passos:

/  Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Te!.: (27) 3372-6500 ^
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GABINETE - Vereador FABRÍCIO LOPES

PROJETO DE LEI: Ns 001/2019

a) localização, por parte'dOs .cadastrados, da área a ser trabalhadã;

b) consulta ao proprietário,!em caso de terrenos particLilares;
c) oficialização da áreaí junto ao órgão gerenciador, após Iformalizada a permissão do uso

,  i I I
para o fim determinado nesta lei.

I  • i

Art. 55 - Quando utilizado como terapia oCupacional, ojprograma de Hortas Comunitárias
deverá sér iniciado a Ipartir das Unidades BásiCas de Saúde do Município, através dos
profissionais.

Art. 6S - O produto das Hortas Comunitárias poderá Ser comercializado livremente pelos

produtores, bem Como âténdêr as entidades assistenciais estabelecidas no Município.

Art. 72 - Caso haja a necessidade de ligação de água trátando-se de imóvel urbano, deverá a
Prefeitura Municipal acionar o SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto para que a
efetue, exigindo do proprietário apenas o pagamento do equipamento necessário.

Art. 89 - Para a realização do programa de Hortas Comunitárias a Prefeitura Municipal dé

Linhares fica autorizada a celebrar convênios com órgãos Estaduais ou Federais para

orientação dos trabalhos e fornecimento de sementes.

Art. 99 - A Prefeitura lyiunicipal de Linhares deverá dar ampla publicidade ao programa de
Hortas Comunitárias através da véiculação de cartazes explicativos afixados nas unidades
públicas de saúde, educação, ação social entre outros.

Art. 10 - A Prefeitura 'Municipal de Linhares dará amplo^ conhecimento do programa de

Hortas Comunitárias aos sindicatos com sede no Município' com os quais poderá celebrar

convênios para o atendimento de desempregados da referida categoria.

Art. 119 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
contrárias.
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Art. 129 - o Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 90

(noventa) dias.

Plenário Joaquim Calmon, ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e
dezenove.

FAB PES DA SILVA

dor-MDB
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GABINETE - Vereador FABRÍCIO LOPES

PROJETO DE LEI: N2 001/2019
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JUSTIFICATIVA i.

No setor urbano encontram-se muitas áreas públicas S|énn urna destinação social eminente>
tornandõ-sè depósitos de entulhos e focos de contaminação. Ao mesmo tèmpo várias

famílias carentes vivem erh extrema pobreza margeando essas áreas. Com a implantação da

horta comunitária faz-se o aproveitamento racional dó uso do solo urbano para a produção

de alimentos que servirão para as famílias èm situação de vulnerabilidade social e

nutricional, solucionando seu problema de fome, bem como o de geração de renda cOm a

venda do excedente.

Produzir alimentos promovendo o acesso e a disponibilidade dOs mesmos de forma

solidária, como instrumentó de garantia da segurança alimentar para as comunidades

carentes, propiciando igualmente oportunidades de trabalho e geração de renda, bem como

fazer o aproveitamento de áreâs públicas ociosas.

Dessa fôrma contribuirá diretamente no combate à fome e à desnutrição de famílias que

estejam em situação de vulnerabilidade social e/ou em estado de insegurança alimentar e

nutricional; - Desenvolver práticas e hábitos alirnentares saudáveis pela melhoria dâ dieta
alimentar com a adição de verduras, legumes e frutas no cardápio alimentar; - Realizar

atividades de educação alimentar, nutricional e de economia solidária; - Garantir

quantidade, qualidade ê regularidade na produção agroecológica; - Garantir o acesSO de

todos OS participantes aos alimentos frescos e saudáveis; - Promover a participação efetiva

dos participantes da horta em sua gestão, de maneira tal que possam conseguir sua

sustêntabilidade econômica e ambiental.

A idéia é promover o uso de terrenos públicos ociosos com o envolvimento da comunidade

no projeto de hortas comunitárias, promovendo parcerias com empresas públicas, privadas

e organizações não governamentais que estejam focados no projeto qüe visa a promoção da

saúde através da produção agroecológica de verduras, legumes è frutas que vão compor a

dieta alimentar dás famílias de baixa renda que participam das hortas.

Na cidade de Linhares tem aumentado gradativamente registros de pessoas infectadas pelo

mosquito transmissor da dengue, gerando mais custos aos cofres públicos nó quesito da

saúde pública, além, de proliferação de mosquitos, ratos, escorpiões e baratas.

Esses lotes baldios têni sido usados para esconderijo de meliantes para a prática de assaltos,

tentativa de homicídios e estrupo. Causando insegurança aos moradores e comerciantes de

bairros como Planalto, Interlagos, Aviso, Araçá, Shéll, Bebedouro, São José e demais

comunidades.

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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GABINETE - Vereador FABRÍCIO LOPES

PROJETO DÉ LEI: N2 001/2019

Plenário Joaquim Calmon, ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e
dezenove.

FABRÜaCTlOPÉS DA SILVA
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 000386/2019

""FICA instituído O PROGRAMA HORTA

COMUNITÁRIA URBANA NO MUNICÍPIO DE
LINHARES/ES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria
do vereador FABRICIO LOPES DA SILVA, visando como determina

sua Ementa: "FICA INSTITUÍDO O PROGRAMA HORTA
COMUNITÁRIA URBANA NO MUNICÍPIO DE LINHARES/ES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida
nos artigos 31 e 58, inciso XIII e seguintes da Lei Orgânica
Municipal, {verbis)

Art. 31-A iniciativa das Leis cabe à Mesa^ a Vereador ou Comissão da
Câmara^ ao Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.
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Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipaif entre outras atribuições:

XIII - dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipai;

Preliminarmente, devemos ressaltar que há vício de iniciativa, pois o

projeto de iniciativa do legislativo municipal invade a competência
do Chefe do Executivo.

No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o projeto
de lei é inconstitucional por vício de origem, pois é de iniciativa
privativa do Prefeito o projeto de lei que versa sobre a direção e a
organização da Administração Pública Municipal, conforme artigo 31,
c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica do município de Linhares.

Assim, à luz do princípio da simetria, constata-se que o Projeto de
Lei N° 000386/2019 padece de inconstitucionalidade formal, eis que
afronta a Constituição Estadual em seu artigo 63, parágrafo único,
inciso III, que dispõe ser de competência privativa do Chefe do
Poder Executivo as leis que disponham sobre organização
administrativa do Poder Executivo, por afronta ao princípio da
independência e harmonia entre os Poderes, bem como material,
haja vista que impõe obrigações e gastos financeiros pelo Poder
Legislativo ao Executivo, afrontando o Princípio da Separação dos
Poderes.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos também
parte do Parecer n° 0238/2019 do INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (cópia anexa), que além de asseverar
os vícios supra mencionados, destacou:

"O estabelecimento de ações governamentais deve ser realizado pelo Poder
Executivo, pois a implantação e execução de programas na Municipalidade,
constituem atividades puramente administrativas e típicas de gestão. Cabe,
portanto, ao Chefe do Executivo, no desenvolvimento de seu programa de
governo, eleger prioridades e decidir se executará esta ou aquela ação

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.; (27) 3372-6500
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governamental, definindo, entre outros pontos, as metas a serem cumpridas
e as formas de atendimento aos munícipes".

Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao chefe
do Poder Executivo, por se tratar de programa de governo, bem
como o que se convencionou chamar de "Reserva da
Administração".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe
ao Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre
matérias de sua competência, bem como a atribuição típica e
predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta
aos interesses locais.

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER
CONTRÁRIO À APROVAÇÃO DO PRESENTE PROJETO DE LEI,
por ser INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos onze dias do mês de fevereiro do
ano de dois mil e dezenove.

JOÃO PAUL

Procu' or

CCO PESSOTTI

rídico
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PARECER

N° 0238/20191

-  PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. Horta Comunitária. Programa

de Governo. Princípio da Separação

dos Poderes. Parecer n° 3729/2018.

Considerações.

CONSULTA:

A Câmara consuiente encaminhou para análise Projeto de Lei, de

iniciativa parlamentar, que institui o programa "Horta Comunitária Urbana"
no município.

RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre destacar que o tema da consulta já foi

objeto de análise pelo parecer IBAM n° 3729/2018, cujo teor entendemos
por bem reproduzir:

"A instalação das hortas comunitárias elimina o mau uso

dos espaços urbanos, contribui para o suprimento de carências
nutricionais com alimentos de qualidade, contribui para a

preservação do meio ambiente e constitui instrumento de geração
de emprego, renda e inclusão social para a comunidade. Muito
embora seja louvável a iniciativa, temos que alguns aspectos
tornam a presente propositura inconstitucional.

O estabelecimento de ações governamentais deve ser

realizado pelo Poder Executivo, pois a implantação e execução de
programas na Municipalidade, constituem atividades puramente
administrativas e típicas de gestão. Cabe, portanto, ao Chefe do
Executivo, no desenvolvimento de seu programa de governo.

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BEUZÁRIO FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)

1
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vista sua fiei execução; essa autorização apenas não será

rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o

dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legai marca

prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua

atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o

princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A

determinação de prazo para que o chefe do Executivo exerça

função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de
dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional. Nesse
sentido,veja-se a ADI 2.393, Rei. Min. Sydney Sanches, DJ
de28-3-2003, e a ADI 546, Rei. Min. Moreira Alves, DJ de

14-4-2000.3" (STF, ADI 3394, 02.04.07, Min. Eros Grau)

Tecidas estas considerações, resta claro que o projeto de lei

objeto desta análise não encontra amparo constitucional, por representar,
como explicitado, grave afronta ao princípio constitucional da separação
dos poderes, inserto no art. 2° da Lei Maior.

Por tudo que precede, recomendamos a leitura do parecer n°
3729/2018 elaborado para a consulente acerca do mesmo tema e
concluímos objetivamente a presente consulta no sentido da inviabilidade
jurídica do projeto de lei submetido à análise.

É o parecer, s.m.j.

Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso

Magno

da Consultoria Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2019.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://iam.ibam.org.br/confirTna.asp E UTILIZE O CÓDIGO heg6gfekfh



^aJtâcio/ ̂^e^Á&íaUw3/" sAiúenow ̂Íícu^^

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 000386/2019

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do vereador FABRÍCIO LOPES DA

SILVA, que "F/CA INSTITUÍDO O PROGRAMA HORTA URBANA NO

MUNICÍPIO DE LINHARES/ES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma ótima matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência privativa do Poder

Executivo Municipal, conforme artigo 31 e 58, inciso XIII da Lei Orgânica

Municipal, dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, não sendo possível, portanto, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes, ou seja, se a iniciativa de uma lei

cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo propor qualquer lei

acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando frontalmente uma

competência legislativa legalmente estabelecida, com claro avanço de um

Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o Projeto de Lei

inconstitucional por vício de origem.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.
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Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 000386/2019, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Galmon", aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano

de dois mil e dezenove.

TÇ^IAS COMETTI

Presidente

fo

MARCELO PESSOTI

Relator

EDIMAR VITORAZZI

Membro
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